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Extrato 

 
WEBINÁRIO SOBRE ADOÇÃO INTERNACIONAL 

 
Modalidade: a distância 

 
Oferta permanente 

  
1.  Público ao qual se destina: Magistrados, magistradas, servidores, servidoras, estagiários, estagiárias, colaboradores 
e colaboradoras terceirizadas do TJMG e público externo, especialmente às equipes dos serviços de acolhimento, além de 
representantes dos organismos estrangeiros, membros dos grupos de apoio à adoção, advogados/as e estudantes 
universitários. 
 
2.  Objetivo: Ao final da ação, espera-se que a(o) participante seja capaz de  identificar a adoção internacional como 
instituto legal e jurídico que visa garantir, em caráter excepcional, o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes sob medida protetiva de acolhimento familiar ou institucional, com situação jurídica definida, para os quais não 
foram encontrados pretendentes habilitados, residentes no Brasil e inscritos no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
SNA. 
 
3.  Modalidade: a distância, autoinstrucional.  
 
4.  Carga horária: 1h  
 
5.  Inscrições: Das 10h do dia 7 de novembro de 2022 até as 15h do dia 28 de novembro de 2022.  
As Inscrições validadas poderão ser consultadas no www.siga.tjmg.jus.br, por meio do ícone “Painel do Estudante”, a partir em 
até 2 (dois) dias úteis* após o pedido de inscrição. *Dias úteis de trabalho regulamentar na Secretaria do TJMG. 
 
6.  Período do curso: 9 de novembro a 1º de dezembro de 2022. 
 
7.  Edital publicado, no DJe, originalmente, no dia 25 de outubro de 2022 que também poderá ser acessado no 
site da EJEF. 
 
 

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

PROVIMENTO CONJUNTO Nº 112/2022 
  

Acresce dispositivos ao art. 124 e ao art. 588 do Provimento Conjunto nº 93, de 22 
de junho de 2020, que "institui o Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, que regulamenta os procedimentos e 
complementa os atos legislativos e normativos referentes aos serviços notariais e de 
registro do Estado de Minas Gerais". 

  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem o inciso II do art. 26 e os incisos I e XIV do art. 32 do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 
de julho de 2012, 
  
CONSIDERANDO o Provimento Conjunto nº 93, de 22 de junho de 2020, que "institui o Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, que regulamenta os procedimentos e complementa os atos legislativos e 
normativos referentes aos serviços notariais e de registro do Estado de Minas Gerais"; 
  
CONSIDERANDO o expediente do Comitê Estadual de Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas e Erradicação do Trabalho Escravo de Minas Gerais - Comitrate, encaminhado à Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, para a adoção de providências visando à facilitação do acesso dos migrantes e indígenas aos 
serviços notariais e de registro em todo o Estado, para a garantia de seus direitos e de acesso aos serviços básicos; 
  
CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 12 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, que "define mecanismos para a 
implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina outras providências"; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 20 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, que "institui a Lei de Migração"; 
  
CONSIDERANDO a importância de normatização dos documentos de identificação de estrangeiros que se encontram na 
condição de refugiados, para o exercício de todos os atos da vida civil, conforme recomendado pela Corregedoria Nacional de 
Justiça no Pedido de Providências nº 0005735-48.2017.2.00.0000; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de acréscimo de dispositivos ao Provimento Conjunto nº 93, de 2020; 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                                                               
 

Disponibilização: 3 de novembro de 2022 
Publicação: 4 de novembro de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 202/2022 
 

Página 52 de 57 
 

  

 

  
CONSIDERANDO a decisão do Comitê de Assessoramento e Deliberação da Corregedoria, aprovada em reunião realizada no 
dia 7 de outubro de 2022; 
  
CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0065518-
65.2021.8.13.0000, 
  
PROVEEM: 
  
Art. 1º O Provimento Conjunto nº 93, de 22 de junho de 2020, passa a vigorar acrescido do art. 124-A e do § 3º ao art. 588, 
com as seguintes redações: 
  
"Art. 124-A. Os estrangeiros poderão fazer prova de idade, estado civil e filiação mediante cédula especial de identificação ou 
passaporte, acompanhados de tradução. 
  
Parágrafo único. A identificação civil do estrangeiro refugiado para o casamento, bem como para a prática de qualquer ato 
perante as serventias notariais e de registro, poderá ser feita mediante a apresentação do protocolo do pedido de 
reconhecimento da condição de refugiado, feito perante o Comitê Nacional para os Refugiados - Conare, guardadas as devidas 
cautelas e observadas eventuais exigências normativas específicas, as quais deverão ser analisadas de acordo com o caso 
concreto. 
  
[...] 
  
Art. 588. [...] 
  
[...] 
  
§ 3º Para o estrangeiro refugiado, a inexistência de impedimentos matrimoniais poderá ser comprovada por meio da 
declaração de duas testemunhas maiores e capazes, parentes ou não, que atestem conhecê-lo e afirmem não existir 
impedimento para o casamento civil do interessado.". 
  
Art. 2º Este Provimento Conjunto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Belo Horizonte, 27 de setembro de 2022. 
  
(a) Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO 
Presidente 
 
(a) Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JÚNIOR 
Corregedor-Geral de Justiça 
 

 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 7.381/CGJ/2022 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e nos termos 
consignados no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI Nº 0696831-58.2022.8.13.0000, resolve prorrogar, por 
mais 60 (sessenta) dias, o prazo concedido para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Investigação designada pela 
Portaria da Corregedoria Geral de Justiça nº 7.321, de 13 de setembro de 2022, ficando ratificados os demais atos e termos da 
Portaria. 
 
Belo Horizonte, 28 de outubro de 2022. 

  
(a) Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JUNIOR 
Corregedor-Geral de Justiça 
 

 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 7.382/CGJ/2022 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e nos termos 
consignados no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0709191-25.2022.8.13.0000, resolve prorrogar, por 
mais 60 (sessenta) dias, o prazo concedido para conclusão dos trabalhos da Comissão de Investigação designada pela 
Portaria da Corregedoria-Geral de Justiça nº 7.320, de 13 de setembro de 2022, ficando ratificados os demais atos e termos da 
Portaria. 
 
Belo Horizonte, 28 de outubro de 2022. 

  
(a) Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JUNIOR 
Corregedor-Geral de Justiça 
 

 


